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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submeto aos ilustres colegas o presente Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que propõe a inclusão de parágrafo único no art. 29 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre – LOMPA –, agregando obrigação de divulgação das demonstrações financeiras pelas empresas públicas e sociedades de economia mista do Município de Porto Alegre.
A Constituição Federal delega à administração pública a possibilidade de exercício de suas atividades de forma indireta, mediante a constituição de sociedades empresariais com capital, totalmente ou parcialmente, formado pelo capital público. Em paralelo, estabelece, desde a Emenda Constitucional nº 19, de 19 de junho de 1998, a sujeição das empresas públicas, sociedades de economia mista e de suas subsidiárias ao regime próprio das sociedades empresárias privadas, estabelecido pelo Código Civil e pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 – Lei das Sociedades Anônimas –, e alterações posteriores:

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, com a participação de acionistas minoritários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos administradores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.
§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade.
§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.
§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular.

Em razão da previsão constitucional, veio à tona a chamada Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Lei das Empresas Estatais –, que estabelece o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de economia mista da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que explore atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União ou seja de prestação de serviços públicos.

Essa Lei, apesar do período de adequação de 24 meses, impõe aos municípios a adaptação de todo o marco jurídico das suas empresas estatais (na forma de empresas públicas ou sociedades de economia mista) ao novo diploma, conforme dispõe o caput do art. 91: “A empresa pública e a sociedade de economia mista constituídas anteriormente à vigência desta Lei deverão, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, promover as adaptações necessárias à adequação ao disposto nesta Lei.”
Dentro das regras de observância obrigatória para toda e qualquer empresa, está a necessidade de prestação de contas, consubstanciada, como regra, na apresentação das demonstrações financeiras. Cumpre observar que a obrigatoriedade de apresentação das demonstrações contábeis por parte das empresas estatais decorre diretamente da Constituição (art. 173, § 1º, I e II), bem como da Lei Federal nº 6.404, de 1976, e alterações posteriores (art. 176). Porém, desde 2016, há expressa previsão de adequação das empresas estatais ao regime típico das sociedades empresárias privadas, na medida em que o art. 7º da Lei Federal nº 13.303, de 2016, deixa claro que:

Art. 7º. Aplicam-se a todas as empresas públicas, as sociedades de economia mista de capital fechado e as suas subsidiárias as disposições da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as normas da Comissão de Valores Mobiliários sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras, inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado nesse órgão.

A Lei Federal prossegue e, em seu art. 86, prevê uma série de obrigações de prestação pública de informação por parte das empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive a respeito de contratos e licitações dos quais participa, bem como suas demonstrações contábeis devidamente auditadas:

Art. 86. As informações das empresas públicas e das sociedades de economia mista relativas a licitações e contratos, inclusive aqueles referentes a bases de preços, constarão de bancos de dados eletrônicos atualizados e com acesso em tempo real aos órgãos de controle competentes.
§ 1º  As demonstrações contábeis auditadas da empresa pública e da sociedade de economia mista serão disponibilizadas no sítio eletrônico da empresa ou da sociedade na internet, inclusive em formato eletrônico editável.
§ 2º  As atas e demais expedientes oriundos de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, dos conselhos de administração ou fiscal das empresas públicas e das sociedades de economia mista, inclusive gravações e filmagens, quando houver, deverão ser disponibilizados para os órgãos de controle sempre que solicitados, no âmbito dos trabalhos de auditoria.
§ 3º  O acesso dos órgãos de controle às informações referidas no caput e no § 2o será restrito e individualizado.
§ 4º  As informações que sejam revestidas de sigilo bancário, estratégico, comercial ou industrial serão assim identificadas, respondendo o servidor administrativa, civil e penalmente pelos danos causados à empresa pública ou à sociedade de economia mista e a seus acionistas em razão de eventual divulgação indevida.
§ 5º  Os critérios para a definição do que deve ser considerado sigilo estratégico, comercial ou industrial serão estabelecidos em regulamento.

A proposta que ora se faz, de alteração da LOMPA, vem ao encontro dessa tendência de maior transparência da administração pública direta e indireta e do princípio da publicidade (art. 17, caput, da LOMPA), que deve nortear as relações entre o Estado e o cidadão.
O que se pretende é garantir o cumprimento da Constituição Federal, da legislação federal pertinente e da própria LOMPA, impondo às empresas públicas e às sociedades de economia mista a disponibilização das suas demonstrações financeiras anuais na internet, com acesso irrestrito à população, até o final do primeiro quadrimestre do ano subsequente.
Sala das Sessões, 23 de agosto de 2017.

VEREADOR FELIPE CAMOZZATO
VER. ADELI SELL                                                                 VER. AIRTO FERRONATO
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Inclui parágrafo único no art. 29 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, dispondo sobre a disponibilização, pelas empresas públicas e pelas sociedades de economia mista, de suas demonstrações financeiras anuais na internet, até o final do primeiro quadrimestre do ano subsequente, com acesso irrestrito à população.
Art. 1º  Fica incluído parágrafo único no art. 29 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, conforme segue:

“Art. 29.  ....................................................................................................................
Parágrafo único.  As empresas públicas e as sociedades de economia mista disponibilizarão as suas demonstrações financeiras anuais na internet, até o final do primeiro quadrimestre do ano subsequente, com acesso irrestrito à população.” (NR)
Art. 2º  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
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